
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.465 - RS (2008/0218986-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : NEUSA MOURÃO LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEM BIRLEM BLEIL 
ADVOGADO : LIA SELBACH DE GURIDI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. MAGISTÉRIO. DECRETO N. 
53.831/1964. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A análise de dispositivos constitucionais não pode ser feita na via especial, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso.
2. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da possibilidade de 
conversão do tempo de serviço especial em comum, no caso de exercício das 
funções de magistério, a teor do item 2.1.4 do Decreto n. 53.831/1964.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 06 de março de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : NEUSA MOURÃO LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEM BIRLEM BLEIL 
ADVOGADO : LIA SELBACH DE GURIDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão de fls. 247/249 assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. MAGISTÉRIO. DECRETO N. 53.831/1964, 
ITEM 2.1.4. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Sustenta o agravante a impossibilidade de conversão de tempo de serviço 

especial em comum, no caso de magistério, a não ser que comprove o efetivo exercício na 

função pelo prazo instituído no art. 165 da Constituição Federal de 1967; ainda, aponta o 

malferimento dos arts. 165, XX, da CF/1967, na redação dada pela EC n. 18/1981; 202, III; 

40, III, "b", da CF/1988; 201, § 8º; 40, § 5º, da CF/1988, na redação dada pela EC n. 20/1998, 

os quais pretende prequestionar.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. MAGISTÉRIO. DECRETO N. 
53.831/1964. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A análise de dispositivos constitucionais não pode ser feita na via especial, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso.
2. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da possibilidade de 
conversão do tempo de serviço especial em comum, no caso de exercício das 
funções de magistério, a teor do item 2.1.4 do Decreto n. 53.831/1964.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A ilação não merece prosperar.

A uma, porque a análise de dispositivos constitucionais não pode ser feita na 

via especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Pretório Excelso. 

Confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO 
DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE 
LIMINARPOSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. 

1. É firme a compreensão segundo a qual valores pagos pela 
Administração Pública em virtude de decisão judicial provisória, 
posteriormente cassada, devem ser restituídos, sob pena de enriquecimento 
ilícito. 

2. Contudo, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 
991.030/RS, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, acórdão 
pendente de publicação, decidiu que esse entendimento comporta 
temperamentos quando a controvérsia envolver benefício previdenciário, 
notadamente em razão de seu caráter nitidamente alimentar, incidindo, na 
hipótese, o princípio da irrepetibilidade. 

3 . A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso especial. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag n. 
1.287.397/RS, Relator Ministro Haroldo Rodrigues, DJ de 2/8/2010)". 
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Ademais, conforme explicitado na decisão ora agravada, é assente nesta Corte 

o entendimento no sentido da possibilidade de conversão do tempo de serviço especial no 

magistério, a teor do item 2.1.4 do Decreto n. 53.831/1964.

Repitam-se os recentes precedentes citados:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO NO 
MAGISTÉRIO. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR NA OCASIÃO DA PRESTAÇÃO DA ATIVIDADE. 
DECRETO Nº 53.831/64 RESTABELECIDO PELO DECRETO Nº 611/92.

1. O entendimento desta Corte é no sentido de ser aplicável a legislação 
vigente na época da prestação dos serviços. Assim, é cabível a contagem 
ponderada do tempo de serviço de magistério, atividade especial que 
constava do Anexo III, item 2.1.4, do Decreto nº 53.831/64, restabelecido 
pelo Decreto nº 611/92.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRG no REsp n. 1.234.547/RS, Relator Ministro Adilson Vieira 

Macabu, DJ de 15/12/2011)";

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. CABIMENTO.

[...]
2. Conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, é possível a 

conversão ponderada do tempo de serviço de magistério, atividade 
considerada penosa, tendo em vista o Decreto n. 611/1992 ter determinado 
a observância do Decreto n. 53.831/1964.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.171.992/RS, Relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, DJ de 19/10/2011)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0218986-9 REsp 1.096.465 / RS

Número Origem: 199971000217530

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARMEM BIRLEM BLEIL
ADVOGADO : LIA SELBACH DE GURIDI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : NEUSA MOURÃO LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie - 
Conversão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : NEUSA MOURÃO LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEM BIRLEM BLEIL
ADVOGADO : LIA SELBACH DE GURIDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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